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EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2021
Acrescente-se o § 3º ao artigo 12, o § 3º ao artigo 15, o §º 8 ao artigo 16, o §º 4 ao artigo 21, o parágrafo único ao artigo 24, o § 7º ao artigo 53, o § 4º ao artigo 54, o § 6º ao artigo 57, dando-se nova redação ao inciso IV do artigo 58 do Projeto de Lei em epígrafe, nos termos abaixo:
Artigo 12 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 15 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 3º - O disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 16 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 8º - O disposto no parágrafo 3º deste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 21 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 24 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
Parágrafo único - O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 53 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 7º - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 54 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 57 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 6º - O disposto neste artigo não se aplica aos concursos de ingresso para as carreiras especificadas no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Artigo 58 -.............................................................................................................
...............................................................................................................................
IV - deverão ser fornecidas ao candidato em até 10 (dez) dias após a divulgação do resultado definitivo, especialmente no caso de indeferimento do recurso.
...............................................................................................................................
JUSTIFICATIVA
A situação do militar do Estado em geral é bastante peculiar, requerendo, desde o ingresso, tratamento específico. Há preceitos gerais, aplicáveis aos concursos públicos em geral, que são incompatíveis com o regime jurídico policial-militar, assentado na hierarquia, disciplina e, no caso da Polícia Militar do Estado de São Paulo, no dever de “proteger as pessoas, fazer cumprir as leis, combater o crime e preservar a ordem pública”.
Não à toa, a Constituição Federal, em seu artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal, determina que o ingresso nas Polícias Militares deve ser regido por legislação específica.
Para tal mister deve assegurar o constante preenchimento dos cargos vagos, mantendo baixo o turnover, requer a realização de concursos públicos de posses anuais para o Quadro de Oficiais Policiais Militares e posses semestrais para provimento dos cargos de Soldado PM 2ª Classe, cujas regras já estão previstas na Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, associadas à variável tempo, ao elevado volume de candidatos, ao período de formação etc., podem ser impactadas pelos prazos propostos no PL nº 527/21.
Além disso, o prazo para divulgação da resposta ao recurso apresentado pelo candidato, de 2 dias após a publicação do resultado definitivo, é extremamente exíguo. A Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o Decreto estadual nº 58.052, de 16 de maio de 2012, no seu artigo 10, § 6º, estabelecem que o prazo para apresentação de respostas a requerimentos é de 10 dias, sendo este prazo exequível para a Administração.
Sala das Sessões, em 27/8/2021.

a) Tenente Nascimento
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